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Processo nº 2009.204.003212-1 Autor: Ministério Público Acusado: Sidnei Souza dos Santos S E N T E N Ç A Vistos, etc. SIDNEI SOUZA DOS SANTOS, qualificado nos autos, foi pronunciado como incurso no Art. 121 § 2º incs. II e IV c/c Art. 14 inc. II, ambos do Código Penal. Submetido a julgamento, o E. Conselho de Sentença, por unanimidade de votos, respondeu afirmativamente ao primeiro quesito, reconhecendo, assim, que no dia 26 de março de 2006, por volta das 22:30 horas, na Estrada do Camboatá, 801, Guadalupe, nesta cidade, foram desferidos inúmeros golpes de facão contra Carla Marinho da Silva, atingindo-a e causando-lhe as lesões descritas no AECD de fl. 51, do AECD indireto de fl. 65, do AECD complementar de fl. 326 e do AECD Indireto e Complementar de fl. 553. O E. Corpo de Jurados, por maioria de quatro votos, respondeu afirmativamente ao segundo quesito, reconhecendo, desse modo, que foi o réu quem desferiu os golpes na vítima. O E. Conselho de Sentença, por maioridade de seis votos, respondeu afirmativamente ao terceiro quesito, reconhecendo, desse modo, que assim agindo iniciou o acusado a execução de um crime de homicídio que não se consumou por circunstâncias alheias à sua vontade. Indagado aos senhores jurados se absolviam o réu, por maioria de cinco votos, responderam negativamente a esse quarto quesito. O E. Corpo de Jurados, por maioria de cinco votos, respondeu negativamente ao quinto quesito, não reconhecendo, desse modo, que o crime foi praticado por motivo fútil. Finalmente, o E. Corpo de Jurados, por maioria de quatro votos, respondeu negativamente ao sexto quesito, não reconhecendo, desse modo, que o crime foi praticado com recurso que dificultou a defesa da vítima. Com efeito, o E. Conselho de Sentença reconheceu que o Réu praticou o crime capitulado no Art. 121 caput c/c Art. 14 inc. II, ambos do Código Penal. Assim, atento às diretrizes do Art. 68 do Código Penal passo a dosar e a individualizar as penas a serem impostas ao Réu. Atento às circunstâncias do Art. 59 do Código Penal, observa-se que embora o réu seja tecnicamente primário, possui maus antecedentes, na medida em que constam em sua FAC duas condenações por crimes de roubo nos anos de 1986 e 2007 (fls. 246 e 248), sendo o primeiro agravado pelo concurso de pessoas e pela utilização de arma de fogo (Art. 157 § 2º incs. I e II do CP). Ademais, observa-se que o acusado agiu com intensa culpabilidade, uma vez que desferiu inúmeros golpes contra a vítima, numa desenfreada selvageria, que a atingiram no rosto, cabeça, pescoço, braço e costas. As consequências do crime são igualmente desfavoráveis para a vítima, que é uma mulher jovem e que será obrigada a guardar para sempre as lembranças dantescas das agressões perpetradas, seja porque apresenta diversas cicatrizes indeléveis em seu corpo, inclusive no rosto, seja porque perdeu a força da mão direita, não conseguindo mais sequer ¿segurar um copo de água¿, como a própria vítima declarou em seu depoimento judicial, razões pelas quais fixo a pena base privativa de liberdade em 18 (dezoito) anos de reclusão, eis que suficiente e necessária para a reprovação e prevenção do crime. Inexistem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas. Finalmente, observa-se que o E. Conselho de Sentença reconheceu a presença de uma causa especial de diminuição da pena, prevista no inc. II do Art. 14 do Código Penal, em virtude da ocorrência da tentativa, que diante do iter percorrido, em que o crime chegou próximo de sua consumação, uma vez que a vítima sofreu inúmeras lesões por instrumento cortante, com risco de infecção e consequente septicemia, reduzo a pena base encontrada em 1/3 (um terço), alcançando, assim, a pena de 12 (doze) anos de reclusão, que na ausência de qualquer outra causa de aumento ou de diminuição, torno-a definitiva. O regime inicial para o cumprimento da pena deverá ser o fechado, nos termos do Art. 33 § 2º ¿a¿ do Código Penal. ISTO POSTO e considerando a decisão do E. Conselho de Sentença, julgo PROCEDENTE EM PARTE o pedido deduzido na denúncia para CONDENAR o Réu Sidnei Souza dos Santos, qualificado nos autos, como incurso no Art. 121 caput c/c Art. 14 inc. II, ambos do Código Penal, à pena privativa de liberdade total de 12 (doze) anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime FECHADO. Condeno o Réu, ainda, ao pagamento das custas processuais e da taxa judiciária, consoante o disposto no Art. 804 do Código de Processo Penal. O Réu teve sua prisão preventiva decretada no curso da instrução, permanecendo íntegros e inalterados os motivos que justificaram a decretação e a manutenção da custódia cautelar até a presente data. Com efeito, o acusado demonstra possuir intensa periculosidade, diante da extrema brutalidade que praticou o crime e da selvageria demonstrada em seu comportamento, circunstância que não deixa dúvida quanto à necessidade da manutenção de sua prisão preventiva para a garantia da ordem pública, a fim de impedir que o réu volte a praticar novos crimes. Ademais, a prisão do acusado também se justifica por conveniência da instrução criminal, pois já demonstrou possuir intensos ciúmes da vítima, a qual deve ser resguardada de qualquer outra agressão por parte do acusado. Outrossim, observa-se que o réu permaneceu foragido por vários anos, demonstrando a nítida intenção de não se submeter ao processo ou à eventual aplicação da lei penal, razão pela qual a manutenção de sua prisão também se justifica para assegurar a eventual aplicação da lei penal, na medida em que nada nos autos indica que se for colocado em liberdade, o réu se apresentará espontaneamente para cumprir sua condenação. Finalmente, in casu, não se mostra cabível a substituição da prisão do réu por qualquer das medidas cautelares introduzidas pela Lei nº 12.403/2011, as quais se mostram absolutamente inadequadas, insuficientes e insatisfatórias para garantir a ordem pública, resguardar as testemunhas ou assegurarem a eventual aplicação da lei penal, já que aquelas medidas não trazem maiores garantias de que poderiam impedir que o réu voltasse a praticar novos crimes, agredisse a vitima ou comparecesse espontaneamente para permitir o início da execução penal, observando as circunstâncias concretas acima elencadas. Recomende-se o Réu na prisão em que se encontra, nos termos do Art. 393, inc. I do Código de Processo Penal. Expeça-se Carta de Execução Provisória, nos termos da Resolução nº 19, de 29/08/2006, do Conselho Nacional de Justiça c/c Art. 6º da Resolução nº 19, de 22/06/2010 do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Transitada em julgado a presente, lance-se o nome do Réu no rol dos culpados, façam-se as anotações e comunicações pertinentes, expedindo-se Carta de Sentença, nos termos do Art. 105 da LEP e, após, arquive-se, observando-se as demais formalidades legais. Publicada esta em Plenário às 21:00 horas, e intimados os presentes, registre-se. Sala das Sessões, 18 de dezembro de 2012. FÁBIO UCHÔA PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO Juiz Presidente.
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